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RESUMO 
 

A inserção do dispositivo intrauterino (DIU) no período pós-parto imediato permite que 

a mulher, ainda em ambiente hospitalar, tenha acesso a um contraceptivo de longa 

duração, reversível e seguro. Sendo assim, este estudo teve como objetivoavaliar as 

taxas de continuidade, expulsão, retirada, reinserção e mal posicionamento do DIU pós-

placentário (DIU-PP) no exame de ultrassonografia. Trata-se de um estudo transversal 

censitário, seguido de um acompanhamento prospectivo longitudinal, que incluiu todas 

as mulheres que colocaram DIU-PP. A primeira fase ocorreu na maternidade, no 

período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024, e incluiu todas as puérperas com 

feto maior que 500 g ou 22 semanas de gestação. Na segunda fase, foram incluídas 

todas as gestantes que inseriram o DIU-PP durante a primeira fase do estudo. A 

identificação das mulheres que receberam o dispositivo pós-placentário foi realizada por 

meio da revisão de prontuários médicos físicos e eletrônicos. Nas duas fases foi 

utilizado um questionário pré-codificado com informações sociodemográficas e 

obstétricas, bem como dados referentes ao retorno para revisão, continuidade ou 

expulsão do DIU, retirada, reinserção e as queixas mais frequentes relatadas pelas 

pacientes na consulta de seguimento. Também foi avaliada a presença do fio do DIU ao 

exame especular e seu posicionamento em ultrassonografia transvaginal. Os dados 

foram categorizados, seguido do cálculo das frequências e da análise de associação 

entre expulsão e mal posicionamento do DIU-PP em relação a via de parto. Das 244 

mulheres que inseriram o dispositivo intrauterino no pós-parto imediato, 157 (64,3%) 

retornaram para revisão. Entre estas, 10 (6,4%) apresentaram expulsão do dispositivo e 

40 (25,5%) realizaram retirada, sendo 38 motivadas por mal posicionamento 

identificado à ultrassonografia e 2 a pedido da paciente. Entre os casos de expulsão do 

DIU ou retirada por mal posicionamento, mais da metade (27/48; 56,3%) optou pela 

reinserção do método.A ultrassonografia foi realizada em 91,1% das mulheres, com 

posicionamento adequado do dispositivo em 73,4% dos exames. A retirada e o mal 

posicionamento foram significativamente mais frequentes após o parto vaginal. Ao final 

do acompanhamento, a taxa de continuidade do método foi de 85,4%, considerando-se 

as recolocações realizadas durante a consulta de revisão. Apesar das elevadas taxas de 

continuidade e posicionamento correto do DIU-PP, é preciso ampliar a adesão das 

puérperas às consultas de retorno,ressaltandoque, emborao método seja seguro e eficaz, 

necessita ser revisado com periodicidade. 



 

 
Palavras-chave: Período Pós-Parto.Contracepção. Dispositivo Intrauterino de Cobre. 

Ultrassonografia. Estudos Longitudinais. 

 

 

ABSTRACT 

Immediate postpartum intrauterine device (IUD) insertion allows women, while still in 

the hospital setting, to access a long-acting, reversible, and safe contraceptive method. 

This study aimed to evaluate continuation, expulsion, removal, reinsertion, and 

malposition rates of the post-placentary intrauterine device (PP-IUD) as assessed by 

ultrasound examination. This was a census-based cross-sectional study followed by a 

prospective longitudinal follow-up, including all women who underwent PP-IUD 

insertion. The first phase took place in the maternity ward between January 1 and 

December 31, 2024, and included all postpartum women with a fetus weighing more 

than 500 grams or with a gestational age of at least 22 weeks. In the second phase, all 

women who had PP-IUD insertion during the study period were followed 

up.Identification of women who received the post-placentary device was performed 

through review of physical and electronic medical records. In both phases, a pre-coded 

questionnaire was used to collect sociodemographic and obstetric information, as well 

as data on return for follow-up, continuation or expulsion of the IUD, removal, 

reinsertion, and the most frequently reported complaints during follow-up visits. The 

presence of IUD strings on speculum examination and device positioning on 

transvaginal ultrasound were also assessed. Data were categorized, frequencies were 

calculated, and associations between expulsion and malposition of the PP-IUD 

according to mode of delivery were analyzed. Among the 244 women who underwent 

immediate postpartum IUD insertion, 157 (64.3%) returned for follow-up. Of these, 10 

(6.4%) experienced device expulsion and 40 (25.5%) underwent IUD removal—38 due 

to malposition detected on ultrasound and 2 at the patient’s request. Among expulsion 

and removal cases, more than half (27/48; 56.3%) chose reinsertion of the 

device.Ultrasound examination was performed in 91.1% of women, with appropriate 

device positioning observed in 73.4% of cases. Device removal and malposition were 

significantly more frequent following vaginal delivery. At the end of follow-up, the 

method continuation rate was 85.4%, considering reinsertion procedures performed 

during follow-up visits.Despite the high rates of continuation and correct positioning of 



 

the PP-IUD, greater adherence to postpartum follow-up visits is needed. These findings 

highlight that, although the method is safe and effective, periodic follow-up is essential. 

 

Keywords: Postpartum Period. Contraception. Copper Intrauterine Device. 
Ultrasonography.Longitudinal Studies. 
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1. INTRODUÇÃO 

O pós-parto é um momento crítico, em que a mulher está susceptível ao retorno 

da fertilidade, a qualquer momento.A falta de orientação e oferta de contracepção pode 

contribuir para a ocorrência de uma nova gestação, não planejada e, muitas vezes, 

indesejada (ACOG, 2016). Dados recentes do Fundo Populacional das Nações Unidas 

(UNFPA, 2022), demonstram que 50% das gestações no mundo não são planejadas. No 

Brasil, estudos indicam que mais da metade das gestaçõesnão são planejadas, com 

prevalência variando entre 54% e 68% em diferentes regiões (NILSON et al., 2023; 

LELISet al., 2024; GALLARDO-ALVARO et al., 2025).Sendo assim, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) lançou, em março de 2022 diretrizes globais para apoiar 

mulheres e recém-nascidos nas primeiras seis semanas após o nascimento. Entre as 63 

recomendações da OMS que visam garantir uma experiência positiva e segura no parto 

e no puerpério,inclui-se o acesso à contracepção pós-natal (OMS, 2022).A inserção do 

DIU no período pós-parto amplia o acesso a métodos contraceptivos de longa duração, 

especialmente para mulheres que enfrentam barreiras socioeconômicas ou dificuldade 

de seguimento ambulatorial (BRASIL, 2018). 

O DIU de cobre apresenta elevada eficácia contraceptiva, com taxas de falha 

inferiores a 1%, sendo considerado um dos métodos mais seguros disponíveis (OMS, 

2015). Sua inserção no período pós-partoconstitui uma prática recomendada no âmbito 

de saúde pública, já sendo utilizada em muitos países (BRASIL, 2018; 

WEERASEKERA et al., 2018).A inserção imediata (até 10 minutos após saída da 

placenta) ou precoce (até 48 horas após o parto)do dispositivoé tecnicamente viável, 

beneficiando-se da dilatação do colo, o que facilita o procedimento e reduz o 

desconforto (SILVA et al., 2023). A Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia 

orienta que o DIU seja inserido preferencialmente dentro de dez minutos da dequitação 

placentária (FEBRASGO, 2018).Além de ser um método de longa duração, reversível, 

seguro e que não interfere na lactação, o DIU ainda pode ser ofertado para mulheres de 

todas as idades. Dessa forma, ele pode ser usado por adolescentese puérperas, mesmo 

com histórico de infecções sexualmente transmissíveis como sífilis e HIV durante a 

gravidez, o que o torna uma excelente opção no pós-parto imediato (FEBRASGO, 

2016).Diante disso, em 2017 o governo brasileiro publicou a Portaria Nº 3.265, que 

dispõe sobre a ampliação do acesso ao Dispositivo Intrauterino TCu 380 (DIU de cobre) 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), disponibilizando o DIU para todas as 



 

maternidades conveniadas (BRASIL,2017). Dessa forma, o Ministério da Saúde (MS), 

visareduzir os riscos de uma nova gestação antes de 24 meses, conforme recomendação 

da OMS, que tem como objetivo reduzir os riscos de desfechos adversos, tantomaternos 

quanto neonatais (OMS, 2007). 

A oferta de contracepção durante a internação obstétrica é uma oportunidade 

estratégica para evitar gestações não planejadas e melhorar os indicadores de saúde 

materna. Deve ser parte integrante dos protocolos e diretrizes clínicas das unidades de 

saúde, promovendo uma abordagem centrada na mulher e no respeito aos seus direitos 

(PORTAL DE BOAS PRÁTICAS, 2024). Além disso, o momento é propício, pois as 

mulheres estão altamente motivadas a aceitarem os métodos de planejamento familiar 

(PEARSON et al., 2020).Confirmando isso, pesquisas realizadas nos últimos cinco 

anos, mostram taxas de aceitação do DIU-PP, quando ofertadodurante a internação para 

o parto, variando de 58,1 a 60% (FERREIRA et al., 2022; GUPTA et. al., 2023). Sendo 

que as taxas de satisfação com o método ficam em torno de 80 a 100% (COOPERet al., 

2020; RWEGOSHORAet al., 2020; PEARSON et al., 2020;FATIMAet al., 2022; 

GUPTAet al., 2023).Apesar dessa aceitação, poucos estudos no Brasil e no mundo 

avaliaram as taxas de continuidade do dispositivo, com variação entre 8,2% e91,4% 

(BLUMENTHAL et al., 2016; CHE et al., 2023; PAES et al., 2024). Portanto, este 

trabalho tem como objetivo avaliar a taxa de continuidade ou não dispositivo, além, dos 

motivos que levaram ao abandono do método, no período de 6 meses após inserção nas 

maternidades da cidade de Rio Grande. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

Para elucidar a questão de pesquisa, que era a continuidade do método, sua 

expulsão, retirada ou mal posicionamento ao exame de ultrassonografia, foi realizada 

uma busca de artigo, nas seguintes bases de dados PubMed, Lilacse Portal de Periódicos 

da CAPES,utilizando-se as palavras chaves e termos descritos pelo Medical Subject 

Headings (MeSH) e pelos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS).Os descritores 

foram combinados nas bases de dados da seguinte maneira: Postpartum Period AND 

(Contraception OR Intrauterine Devices Copper) AND Ultrasound. As buscas 

resultaram em 277 artigos, os quais foram importados para o gerenciador de referências 

Zotero (Quadro 1).  

 



 

 

Quadro 1 - Termos de busca e bases de dados consultadas 

 

Termos de busca 

Bases de dados consultadas  

Total PubMed CAPES LILACS 

¨postpartum period¨ AND “contraception” 

OR ¨intrauterine devices copper¨AND 

“ultrasound” 

 

    99 

 

 119 

 

59 

       

277 

Fonte:Elaborado pela autora (2025). 

 

 

Nesta pesquisa, foi determinado limite de tempo de 10 anos para a realização da 

busca. Foram excluídos os duplicados (25 artigos) e aqueles sem relação com o tema 

pela leitura dos títulos (171 artigos), restando o total de 81 artigos, sendo que desses, 43 

foram excluídos pela leitura do resumo e 21pela leitura da íntegra. No final, 17 artigos 

foram selecionados para fazerem parte da revisão bibliográfica desse estudo. Os dados 

referentes aos artigos selecionados encontram-se listados no quadro derevisão com o 

resumo dos artigos selecionados(Apêndice A) de acordo com a descrição, tamanho da 

amostra, delineamento do estudo, objetivos e resultados encontrados.  

Os artigos excluídos discorriam sobre DIU hormonal ou outro método 

contraceptivo, DIU fora da cavidade uterina, DIU inserido guiado porultrassom, DIU 

inserido no puerpério tardio,gestação em pacientes usuárias de DIU, associação da 

contracepção no puerpério e uso de opioides, complicações no período puerperal. 

Durante a pesquisa, foram consultados também outros sites com dados 

consistentes, como Ministério da Saúde (MS), Organização Mundial da Saúde (OMS), 

Colégio Americano de Obstetrícia e Ginecologia (ACOG), Federação Brasileira de 

Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), UpToDate, além de teses de mestrado e 

doutorado. O fluxo de seleção dos artigos está representado na Figura 1, abaixo. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Figura 1 - Fluxo de seleção dos artigos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 Títulos identificados nas bases   

PubMed, CAPES, LILACS: 277 

Selecionadas para a leitura dos 

títulos: 252 

 

Selecionados para a leitura dos 

resumos: 81 

BUSCA NAS BASESDE 

DADOS 

Selecionados para leitura na 

íntegra: 38 

25 excluídos em duplicata nas bases 

de dados   

171 excluídos após leitura dos 

títulos 

43 excluídos pelo resumo 

21 excluídos pela leitura da íntegra 

Artigos elegíveis para 

revisão da literatura: 17 



 

 

 

2.1. História do DIU  

O dispositivo intrauterino é considerado e referenciado por muitos como um método 

moderno, muito embora existamrelatosna literatura de que tenha sido usado desde a 

antiguidade.Há registro de que pastores beduínos inseriam pequenos objetos no útero de 

camelas para evitar a gravidez durante longas travessias (BRUNNER & SUDDARTH, 

2005). O primeiro DIU documentado em seres humanos foi desenvolvido pelo 

ginecologista alemão Richard Richter em 1909, utilizando fios de seda esterilizados 

(TATAI et al, 2017). O desenvolvimento de materiais mais seguros se consolidou com o 

surgimento dos primeiros DIUs plásticos nas décadas de 1950 e 60; mas o avanço mais 

significativo foi a introdução do cobre, o que aumentou a eficácia do método.Em 1969, 

Jaime Zipper idealizou o “T de cobre” e inaugurou a nova geração de DIUs, os 

medicados em contraposição com os inertes. Nesse período vários estudos foram 

realizados para que se atingisse a quantidade ideal de cobre que tivesse uma atuação 

espermicida eficaz. Os primeiros estudos foram com 200 mm², o Tcu 200, mas os 

melhores resultados para contracepçãoforam alcançados com o Tcu 380 mm², que 

persiste até os dias de hoje (FEBRASGO, 2017).Atualmente, existem dois tipos 

principais de DIU: o de cobre e o hormonal. Ambos são considerados seguros e de 

longa duração (OMS, 2022). 

No Brasil, em 2017, o Ministério da Saúde ampliou o acesso ao DIUTCu380, já 

distribuído pelo SUS nos diversos serviços de planejamento familiar, disponibilizando 

seu uso nas maternidades integrantes do SUS, para anticoncepção pós-parto ou 

abortamento imediato, através da Portaria nº 3.265 (BRASIL, 2017). 

 

2.2. Puerpério e anticoncepção 

O período puerperal é uma fase crítica, caracterizada por intensas 

transformações físicas, emocionais e sociais. Inicia-se com a expulsão da placenta e 

perdura até que o corpo da mulher retorne às suas condições fisiológicas anteriores a 

gestação, o que geralmente ocorre em até seis a oito semanas. Além das alterações 

orgânicas, esse período exige cuidados individualizados e acolhedores, que considerem 

a realidade, crenças e opiniões da mulher, visando sua plena recuperação e adaptação ao 

novo papel materno (RIO GRANDE DO SUL, 2024). 



 

A consulta puerperal, que deve ser realizada no período de 30 a 45 dias pós-

parto, é uma ação assegurada pelas políticas de saúde do Brasil, crucial para detectar e 

prevenir riscos à saúde materna, promover hábitos saudáveis e reduzir a mortalidade 

materna, sendo considerada um importante indicador assistencial.Apesar disso, estudos 

apontam baixa frequência da revisão puerperal no Brasil, em torno de 34,7%a 

53%(PINTO et al, 2021; BARATIERI et al, 2022), sendo que as mulheres com baixa 

renda e escolaridade eque realizaram o pré-natal na rede pública, são as que menos 

realizam essa consulta(GONÇALVES et al, 2019). 

A OMS recomenda que mulheres recebam informações sobre planejamento 

familiar e sobre os benefícios sociais e de saúde alcançados com o espaçamento entre 

nascimentos durante a assistência pré-natal, imediatamente após o nascimento e durante 

a assistência pós-parto. É preconizado pela OMS que seja estabelecido um intervalo 

interpartal mínimo de dois anos, para que se tenham gestações saudáveis e com menor 

risco materno-infantil (OMS, 2013).O DIUde cobre se torna uma boa opção no período 

pós-parto imediato (até 48 horas pós-parto) por ser um método de contracepção seguro, 

de longa duração, reversível e que não interfere na lactação (UNFPA, 2022). 

 

2.3. DIU-PP: acompanhamento, continuidade, expulsão e retirada 

Entre os 17 artigos que compuseram a revisão de literatura deste projeto, a 

maioria eram originários da Ásia, sendo sete estudos na Índia e um no Sri Lanka 

(CHAWLA et al, 2017; KUMAR et al, 2018; JAIN et al, 2019;VIJAYALAKSHMI et 

al, 2020;DASANAYAKE et al, 2020;  GUPTA et al, 2023;DORAIRAJAN et al, 2023; 

SRIVASTAVA et al, 2024). O segundo pais com maior número de artigos, sobre o 

tema, nos últimos 10 anos foi o Brasil com cinco estudos (HOCHMULLER et al, 2020; 

DE ALBUQUERQUE et al, 2021;NAHAS et al, 2023;MAKINO et al, 2023; PAES et 

al., 2024). No entanto, os trabalhos brasileiros tinham um número de pacientes que 

variou de 97 a 363, enquanto os estudos indianos trabalharam com até 1253 mulheres. 

Tanto os Estados Unidos, como o continente africano possuíam duas publicações nesse 

período, mas uma pesquisa realizada na Tanzânia foi uma corte com 1114 puérperas 

(BLUMENTHAL et al, 2016; GURNEY et al, 2018; GURNEY et al, 

2020;RWEGOSHORA et al, 2020). Por fim, apenas sete artigos abordavam a prática do 

uso de ultrassonografia para avaliar o posicionamento do DIU-PP, sendo os dois estudos 

Americanos, dois Indianos etrêsBrasileiro (CHAWLA et al, 2017; GURNEY et al, 



 

2018; GURNEY et al, 2020; DE ALBUQUERQUE et al, 2021; DORAIRAJAN et al, 

2023; MAKINO et al., 2023; PAES et al., 2024). 

Em relação ao acompanhamento do DIU-PP, estudosmostram uma taxa de retorno para 

revisão do dispositivo de62% a 85% em 6 meses e de 25% a 79,4% em 1 ano. A taxa de 

continuidade do método varia de55,6% a 74,8% em 6 meses e48,3% a 94,1%em 1 ano. 

A taxa de expulsão variouentre 1,72% e 38,1% no período de 1 ano,sendo maior nos 

DIUs inseridos após o parto vaginal. Já a taxa de remoção do DIU em até 1 ano variou 

de 3% a 23%, sendo os motivos mais citados para tal, sangramento e dor 

(BLUMENTHAL et al, 2016; CHAWLA et al, 2017; KUMAR et al, 2018; GURNEY et 

al, 2018; JAIN et al, 2019;HOCHMULLER et al, 2020; DASANAYAKE et al, 2020;  

VIJAYALAKSHMI et al, 2020;GURNEY et al, 2020; DE ALBUQUERQUE et al, 

2021; NAHAS et al, 2023; GUPTA et al, 2023; RWEGOSHORA et al, 2020; 

DORAIRAJAN et al, 2023; MAKINO et al, 2023; PAES et al., 2024; SRIVASTAVA et 

al, 2024). Quanto ao mal posicionamento do DIU-PP, na avaliação por ultrassonografia, 

os estudos que realizaram o exame em 6 semanas após a sua inserção, observaram taxas 

de 5 a 41,5%(CHAWLA et al, 2017; DE ALBUQUERQUE et al, 2021; NAHAS et al, 

2023), enquanto no acompanhamento após 6 meses as taxas foram entre 15,4 a 30% 

(GURNEY et al, 2018; GURNEY et al, 2020); já no estudo que avaliou a posição do 

DIU em 1 ano, essa taxa foi de21,7% (PAES et al., 2024).Apenas um estudo realizou o 

exame de ultrassom antes da alta do parto vaginal, e referiu uma taxa de mal 

posicionamento de 2,5% (DORAIRAJAN et al, 2023). 

Como mencionado anteriormente a Índia foi o país com maior número de 

estudos sobre o acompanhamento do DIU-PP. Pesquisa realizada em Nova Deli, com 

1253 mulheres, das quais 650 (51,8%) mantiveram acompanhamentoem 1 ano, teve 

uma taxa de continuidade de 85,5%, com taxa de expulsão de 5,5% e remoção do 

dispositivo em 14,5% das pacientes por queixa de dor abdominal, sangramento ou mal 

posicionamento do dispositivo(JAIN et al, 2019). Ainda na Índia, Kumar e col. 

realizaram acompanhamento telefônico de 844 pacientes após um ano de inserção de 

DIU-PP, totalizando 70,3% das 1200 pacientes incluídas no estudo, encontrando uma 

taxa de continuidade 62,8% e uma taxa de expulsão de 7,5%. Foi relatada remoção do 

dispositivo em 19,3% dos casos, motivadas por efeitos colaterais como sangramento, 

dor e corrimento (KUMAR et al, 2018). O mesmo grupo de autores em uma pesquisa 

com 916 puérperas, que colocaram o DIU-PP no parto vaginal ou cesárea, encontrou 

uma taxa de continuidade do método de88,7% em 6 semanas, 74,8% em 6 meses e 



 

60,1% em um ano; com taxa de expulsão de 12%, sendo a maior parte (58,1%) nas 

primeiras seis semanas. A remoção foi solicitada por 23% das pacientes pelas mesmas 

queixas do estudo anterior. Não houveassociação significativa entre a inserção imediata 

ou mediata e a expulsão do DIU (OR:0,97; IC95%:0.63–1.49) e nãofoi encontrado outro 

fator estatisticamente significativo para expulsão do dispositivo (SRIVASTAVA et al, 

2024). Pesquisa recente, realizada em um hospital terciário na região de Malwacom 180 

mulheres apresentou uma taxa de continuidade em seis meses de 65,6% e uma taxa de 

expulsão de 5,6%. A taxa de remoção foi de 13,9%, sendo o sangramento a principal 

queixa para sua retirada do DIU (GUPTA et al, 2023). No entanto estudo realizado em 

Telangana, entrejaneiro de 2016 e março de 2018 com60 puérperas, mostrou menor taxa 

de continuidade do DIU-PP em um ano (48,3%), com uma taxa de remoção de 23%, 

também estimulada por sangramento irregular (VIJAYALAKSHMI et al, 2020). Ainda 

no continente asiático, pesquisa realizada no Sri Lanka, onde 470 mulheres foram 

acompanhadas um ano após terem inserido DIU pós-parto vaginal ou cesariana; a taxa 

de seguimento em um ano foi de 25%. O estudo mostrou taxa de continuidade do 

método de 79,8%, com taxas de expulsão e retirada igualmente de 6,7%. Os autores 

ressaltam que o dispositivo pode ser implementado com sucesso em ambientes com 

recursos limitados (DASANAYAKE et al, 2020). 

Dois estudos realizados na Índia, abordavam o uso da ultrassonografia para 

avaliar o posicionamento do DIU-PP. Uma pesquisa realizada em Nova Deli com 200 

pacientes acompanhadas com exame de ultrassom para avaliação do DIU-PP após três 

dias da inserção, revelou que 45% dos DIUs estavam mal posicionados, sendo o mal 

posicionamento maior no grupo pós-parto vaginal 62%vs 28% na cesariana. Das 110 

pacientes com DIU inicialmente bem-posicionado que retornaram 6 meses,a taxa de 

expulsão foi 1,7%; dessas 52,7% apresentavam queixas, sendo a mais comum, dor 

abdominal (50%) (CHAWLA et al, 2017). Em outro estudo realizado com 320 

pacientes que inseriram DIU após o parto vaginal,2,5% das pacientes apresentaram mal 

posicionamento do dispositivo no exame ecográfico antes da alta. Ao final de três 

meses, foi encontrada uma taxa de expulsão de 5% no grupo de inserção imediata e 

3,8% no de inserção precoce (OR 0,75; IC95%: 0,266-2,11); das 155 (48,4%) pacientes 

que mantiveram acompanhamento, o fio do DIU foi visualizado em 94% dos casos ao 

exame especular e não houve nenhuma solicitação de remoção do 

dispositivo(DORAIRAJAN et al, 2023). 



 

Dados semelhantes foram encontrados no continente africano. Estudo realizado 

na Zâmbia com 591 mulheres, onde 305 (51,6%) compareceram à consulta de 

acompanhamento do DIU-PP, constatou que 24,3% haviam sido inseridos após a 

retirada da placenta e 71,1% dentro de 48 horas após o parto. A taxa de expulsão foi de 

5,6%, não havendo diferença estatística entre os métodos, sendo a taxa pós placentária 

de 10,8%e 4,1% a taxa de expulsão dos dispositivos inseridos dentro de 48h pós-parto. 

Nove pacientes (3%) realizaram a retirada do DIU-PP por sangramento, dor, oposição 

do marido e desejo de outra gestação.  A taxa de continuidade do métodoem 1 ano foi 

de 91,4%. Nenhuma complicação foi relatada pelas pacientes, mostrando que DIU-PP 

pode ser seguro, aceitável e viável em um ambiente africano (BLUMENTHAL et al., 

2016). Pesquisa realizada na Tanzânia, com 1114 pacientes de seis hospitais, observou 

que apenas 45,8% das pacientescompletaram o acompanhamento por um ano. Ataxa de 

continuidade do método foi de 86,1% e 2,1% expulsaram o dispositivo nesse período. 

Os autores reforçam que apesar das vantagens do DIU como métodos de contracepção, 

este ainda é impopular no país (RWEGOSHORA et al, 2020). 

Já no continente americano foram encontrados dois estudos realizados nos 

Estados Unidos por Gurney e col.Na pesquisa realizada em 2018,que avaliou 200 

pacientes após a inserção do DIU-PP no parto vaginal, relatou que 75% retornaram após 

seis semanas, quando foi realizado exame físico e identificado fio visível em 23,5% 

(IC95%:16.9-31,1). No entanto, na consulta deseis meses, 81% das mulheres retornaram 

para o acompanhamento, onde foi realizado exame de   ecografia,constatando que 

15,4% dos dispositivos estavam mal posicionados e 24% tinham sido expulsos, com 

uma taxa de continuidade do dispositivo de 55,6% (GURNEY et al, 2018). Outro 

trabalho do mesmo autor avaliou 111 pacientes que inseriram DIU-PP na cesárea,onde 

46% compareceram para consulta em seis semanas, não sendovisualizadoo fio do DIU 

em 75% (IC95%: 64%-85%). No acompanhamento de seis meses, 62,2% das 

pacientesretornaram e realizaram ultrassom que mostrou 30% dos dispositivosmal 

posicionados,comuma taxa de expulsão de 7%e taxa de retirada de 3% (GURNEY et al, 

2020). 

No Brasil uma pesquisa com 322 puérperas que inseriram DIU-PP em Uberaba, 

das quais 170 (52,7%)mantiveram acompanhamento ambulatorial por 60 dias, observou 

uma taxa de expulsão do dispositivo de 28,8%, não sendo encontrada associação 

significativa entre o momento de inserção do dispositivo e a expulsão, 26,6% no 

puerpério imediato vs 34,7% no puerpério mediato (p=0,296). Dos DIUs inseridos no 



 

pós-parto imediato e expulsos, a maior prevalência foi naqueles inseridos após parto 

vaginal 79,6% vs. 20,4% dos pós cesárea(OR: 8,17; IC95%:2,89-23,11). Em 

contrapartida, o tipo de parto não foi significativo para predição de expulsão nas 

pacientes com DIU inserido no puerpério mediato (OR:0,94; IC95%:0,25-

3,50)(HOCHMULLER et al, 2020).Da mesma forma, estudorealizado em Presidente 

Prudente analisou dados de prontuário de 97 pacientes que inseriram DIU no puerpério 

imediato no período de janeiro a dezembro de 2022, ao realizarem o controle ecográfico 

após 45dias,foi observado que o parto vaginal aumenta em 2,8 vezes mais a chance de 

expulsão do DIU- PP (49%) do que a cesárea (26,1%) (MAKINO et al, 2023). Estudo 

mais recente realizado em um hospital universitário brasileiro com 352 pacientes 

mostrou que, 10,8% dos DIUs estavam mal posicionados em exame ecográfico após 6 

semanas da inserção, sendo a taxa de expulsão de 8,5%. Ao final de 6 meses, a taxa de 

continuidade foi de 74,4% e a taxa de expulsão 25,6%, com uma chance 2 vezes maior 

de expulsão nos DIUs colocados após o parto vaginal (NAHAS et al, 2023). Pesquisa 

realizada em Fortaleza, onde os autores acompanharam 158 mulheres submetidas a 

cesárea que tiveram inserção do DIU-PP durante o ano de 2019, observou uma taxa de 

5% de DIUs mal posicionamento em exame de ultrassom realizado após 6 semanas. A 

taxa de continuidade do método foi de 71,5%no retorno de 6 meses. Nesse período a 

taxa de expulsão espontânea foi de 1,5% e 10% solicitaram a remoção do DIU-PP, 

sendo o motivo mais citado o sangramento excessivo e dor pélvica (DE 

ALBUQUERQUE et al., 2021).Recente estudo realizado em Belém do Pará, 

acompanhou 363 mulheres que inseriram DIU no pós-parto imediato e mostrou que, ao 

final de 1 ano, 44,6% das mulheres retornaram para acompanhamento; destas 8,3% 

permaneceram com o dispositivo e 19% solicitaram sua retirada por algum motivo, 

sendo os mais comuns, corrimento, sangramento e dor pélvica. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

As maternidades são espaços de atenção à saúde da mulher, no que se refere às 

ações relativas à atenção ao parto e cuidados de saúde reprodutiva. A oferta do DIU e 

sua inserção em mulheres no pós-parto imediato é uma prática que complementa as 

ações realizadas na Atenção Básica e amplia o acesso a anticoncepção. Além disso o 

DIU de cobre é um método segura, efetivo, reversível, de longa duração e não interfere 

na lactação.  Em vista disto,é importante que a contracepção imediata pós-parto seja 



 

ofertada às mulheres, considerando-se que um momento oportuno e conveniente para 

elas(BRASIL, 2018; ACOG, 2018). 

O planejamento familiar, visando proporcionar autonomia da mulher e redução 

da mortalidade materna e infantil, faz parte dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), da agenda Global 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU, 

2015). No Brasil, o Ministério da Saúde, criou a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde das Mulheres (PNAISM), um conjunto de diretrizes que visa promover a saúde 

da mulher; que tem por metas reduzir a taxa de mortalidade materna e assegurar o 

acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva. Suas ações incluem o 

planejamento reprodutivo; informação e educação sobre o tema, bem como a integração 

da saúde reprodutiva com estratégias e programas nacionais para a garantia dos direitos 

reprodutivos (BRASIL, 2018).  

Apesar dos esforços do MS em incluir o DIU pós-placentárionas maternidades 

brasileirase do aumento das taxas de aceitação desse método, é importante lembrar que 

é uma contracepção que necessita acompanhamento. Dessa forma, estudar o retorno das 

pacientes que colocaram o DIU-PP, os fatores que impactam na expulsão, retirada ou 

continuidade do método sãoessenciais para otimizar protocolos de inserção, melhorar as 

práticas de aconselhamento contraceptivo, aumentar a taxa de retenção do método e 

reduzir o risco de complicações e descontinuações precoces. Além disso, apenas dois 

estudos brasileiros abordaram o uso da ultrassonografia como um exame de 

acompanhamento do DIU-PP, sendo esse importante método para avaliar a sua expulsão 

ou até mesmo mal posicionamento do dispositivo. Dessa forma, diante da necessidade 

de fortalecer políticas públicas de planejamento reprodutivo e promover o cuidado 

integral à saúde materna, torna-se relevante investigar o uso do DIU-PP a longo prazo. 

 

4.   OBJETIVOS 

4. 1.   OBJETIVO GERAL 

 Avaliaro seguimento do DIU pós-placentário nas puérperas que realizaram a 

inserção do dispositivo em até 48horas pós parto vaginalou cesariana nos 

hospitais da cidade de Rio Grande no ano de 2024, no período de 6 meses. 

 

4. 2.  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Avaliar as taxas de: 



 

o retorno para acompanhamento pós inserção de DIU-PP em até 6 meses; 

o continuidade do DIU-PP em 6 meses; 

o expulsão do DIU-PP até 6 meses após a inserção; 

o retirada do DIU-PP em 6 meses; 

o reinserção do DIU após retirada ou expulsão dentro de 6 meses; 

 Avaliar a taxa de presença do fio do DIU visível em até 6 meses; 

 Avaliar o posicionamento do DIU-PP no exame de ecografia, em até 6meses; 

 Identificar quais sintomas estavam associadas a descontinuidade do método. 

5. HIPÓTESES: de acordo com os objetivos 

 A taxa de retorno para revisão puerperal será de 60%. 

 A taxa de expulsão será de 12%, sendo maior no pós parto vaginal. 

 A taxa de retirada será de 5%;sendo os motivos mais citados para 

descontinuidade do método o sangramento e a cólica. 

 A taxa de mal posicionamento ultrassonográfico será 10%. 

 A taxa de reinserção será de 40%. 

 A taxa de continuidade ficará entre 70-80%. 

 

 

6.   METODOLOGIA 

6.1.   LOCAL DO ESTUDO 

Este estudo será realizado em Rio Grande, cidade mais antiga do Rio Grande 

do Sul/Brasil, localizada no extremo sul do estado, com uma população de 191.900 

habitantes, sendo que cerca de 100.222 (52,2%)são do sexo feminino, estando 54.836 

delas em idade fértil, entre 10 e 49anos.  O município tem uma população estimada para 

2024 de 198 mil habitantes (IBGE, 2022).  Sua economia está baseada no comércio 

local, na atividade agropecuária e no escoamento de parte da produção do Rio Grande 

do Sul por meio do maior acesso portuário do estado, o Porto de Rio Grande. Ainda 

segundo dados do IBGE, no ano de 2021, o produto interno bruto (PIB) municipal per 

capita foi de R$ 62.392,39, ficando na posição 142 dentre os 497 municípios do estado; 

e seu Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM-2010) 0,74 (IBGE, 2022). 

 A cidade possui três hospitais gerais, com duas maternidades. No hospital 

Santa Casa de Misericórdia de Rio Grande, que possui maternidade,são realizados 

atendimento SUS, convênios e particular. Já o Hospital Universitário da Universidade 



 

Federal de Rio Grande, vinculado a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, que 

além de maternidade conta com UTI neonatal, tem seus atendimentos realizados 100% 

peloSUS.Por fim, temos o Hospital Monporto, que, embora não tenha maternidade, 

realiza partos por convênios ou particulares. 

 

6.2.   DELINEAMENTO DO ESTUDO 

Esta proposta de trabalho foi realizada com os dados obtidos através da sexta 

edição do Estudo Perinatal, que coletou informações de todos os nascimentos ocorridos 

em 2024 nas duas maternidades do município do Rio Grande (RS) e em um hospital 

privado inaugurado na cidade, sem maternidade, mas adaptado para realização de 

partos. Na primeira parte da pesquisa, foi utilizado delineamento transversal (de 

prevalência) censitário, com as mães sendo abordadas ainda na maternidade, em até 48 

horas após o parto. A segunda fase do estudo foi realizada por um acompanhamento 

prospectivo longitudinal que incluiu todas as puérperas que colocaram o DIU-PP no 

HU/FURG em 2024, através de análise dos prontuários. 

 

6.3. POPULAÇÃO ALVO 

Para o estudo perinatal foram incluídas as puérperasque residiam em Rio Grande 

a pelo menos seis meses e que seu recém-nascido tivesse peso igual ou superior a 500 

gramas e/ou pelo menos 20 semanas de gestação. Foram excluídas mulheres com déficit 

cognitivo ou dificuldade de entender e responder as perguntas.  

 

6.4. COLETA DE DADOS 

Todos os dias as entrevistadoras percorriam os três hospitais do município e 

buscavam nos livros de registro de nascimentos os partos realizados no dia anterior. 

Após identificar que a puérpera era elegível para o estudo, era lido um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – Apêndice B), e, em caso de resposta 

afirmativa, o questionário era aplicado. Na primeira etapa do projeto, foiusado um 

questionário único (Apêndice C),pré-codificado, por meio de tablets e do aplicativo 

REDCap. O instrumento era dividido em blocos, com perguntas que buscam 

informações sobre aspectos anteriores à gestação, até o pós-parto imediato, assim como 

nos estudos perinatais anteriores. O bloco A mostra informações a respeito do hospital, 

da mãe e do recém-nascido; o bloco B identificamotivosque levaram a mãe a buscar 

atendimento, orientações recebidas e procedimentos realizados no hospital, e sua 



 

opinião sobre a abordagem dos profissionais de saúde e assistência recebida no parto. O 

Bloco C avalia o tratamento recebido ao chegar no hospital, sobre o contato pele a pele, 

amamentação; além de avaliar a assistência no pré-natal. O Bloco D investiga sobre uso 

de medicamentos, comorbidades na gestação atual e realização de imunizações 

(antitetânica, influenza, COVID, HPV). Os Bloco E e F trazem ênfase à aspectos 

relacionados à pandemia do COVID-19; além de avaliar aspectos reprodutivos, 

incluindo quantidade de gestações, abortos, filhos tidos vivos e mortos e sobre métodos 

contraceptivos utilizados. Os Bloco G e H tratam de perguntas sobre hábitos de vida da 

mãe e comportamento, incluindo questões sobre tabagismo, uso de álcool, café, 

chimarrão, uso de drogas e sobre sintomas depressivos. No Bloco I são copiados todos 

os dados da Carteira da Gestante. Já no Bloco J, são obtidas as medidas e Capurro do 

recém-nascido. No último bloco (K) são coletados dados de contato da paciente. 

Na alta hospitalar, todas as pacientes que inseriram o dispositivo intrauterino de 

cobre nas 48horas pós-parto foram encaminhadas para acompanhamento ambulatorial 

no serviço de DIU-PP do Hospital Universitário da FURG/EBSERH, sendo orientadas a 

agendar essa revisão dentro 45 dias. Nessa consulta foi realizada anamnese e exame 

ginecológico, com atenção à visualização dos fios do DIU e queixas de sangramento, 

dor, dispareunia ou corrimento.  Além disso foi realizada ultrassonografia transvaginal 

(USTV), para avaliação do posicionamento do DIU; às pacientes que apresentam 

dispositivo mal posicionado, ou que expulsaram/retiraram, foi oferecida reinserção. 

Após a revisão e a realização do USTV, as pacientes receberam alta do serviço e foram 

orientadas a continuar rotina ginecológica na Unidade Básica de Saúde. Portanto, para a 

segunda etapa do projeto, foi utilizado um questionário pré-codificado (Apêndice D) 

com os dados sobre: retorno para revisão e utilização do exame de ultrassonografia na 

consulta para verificar o posicionamento do DIU, expulsão e continuidade do uso do 

DIU, retirada do DIU quando solicitado pela paciente e motivo da descontinuidade, 

além da realização de recolocação do DIU quandosolicitado pela paciente. Abusca 

das244mulheres que inseriram DIU-PP e retornaram para revisãofoi realizada por meio 

de dados contidos emprontuário médico das pacientes, no formato físico e eletrônico. 

Como a coleta dos dados do estudo perinatal ocorreram em 2024, podemos 

calcular o poder da amostra para avaliar a taxa de continuidade e mal posicionamento 

do método no ultrassom transvaginal. Com uma prevalência de continuidade de 75 a 

85% um erro alpha de 0,05, em uma amostra de 244 puérperas que colocaram o DIU, 



 

temos o poder de 77%. Para uma prevalência de mal posicionamento de 30 a 20%, um 

erro alpha de 0,05, em uma amostra de 244 puérperas que colocaram o DIU, temos o 

poder de 69%. 

 

6.5. ANÁLISE DE DADOS 

Para avaliação da inserção do DIU-PP, será considerada a resposta SIM a 

pergunta “Agora, neste parto, foi colocado DIU?”. Será considerada a ocorrência de 

retorno quando houver em prontuário físico ou eletrônico a consulta de revisão do DIU-

PP em até 6 meses após o parto. Para avaliação da expulsão do DIU será considerado o 

relato da mulher seguido de não visualização do fio do DIU no exame especular e do 

dispositivo pelo UST. A retirada e a recolocação encontravam-se relatadas em 

prontuário médio. Por fim o mal posicionamento ao exame de UST será considerado 

quando partes do DIU se encontrarem no orifício interno do colo. 

Para a análise do acompanhamento do DIU, será inserido no banco do Estudo 

Perinatal 2024 pré-existente, os dados coletados na segunda etapa do estudo. A 

digitação dos questionários será duplamente realizada por digitadores independentes, 

em ordem inversa ao do primeiro. Ao término da digitação de cada lote, será realizada a 

comparação das digitações. Em seguida, será realizada análise de consistência, que 

compreende a criação e a categorização de variáveis e a verificação de frequências 

realizadas através do programa Stata 14.0 (StatCorp, College Station, TX, USA). 

Também será avaliada através de análise bivariada a associação entre expulsão e mal 

posicionamento do DIU-PP no exame de ultrassonografia em associação com a via de 

parto (vaginal ou cesariana), sendo considerado significativo um p<0,05. 

 

7.CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

O projeto que deu origem a este inquérito foi submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa na Área da Saúde (CEPAS) da Universidade Federal do Rio 

Grande, vinculado a Comissão Nacional de Ética e Pesquisa (CONEP), sob o número 

5.849.082, datado de 12 de janeiro de 2023 (Anexo 1).  

 

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 



 

Estimou-se realizar a presente proposta de trabalho, que incluiu desde a revisão 

da literatura até a defesa da tese, com envio dos artigos para publicação, em 24 meses. 

A atividade de maior duração será a revisão de literatura, que aconteceu em quase todo 

o período. As demais atividades serão todas de menor duração, com muitas delas 

ocorrendo simultaneamente. O quadro a seguir mostra todas as atividades que foram e 

ainda serão desenvolvidas neste período, assim como a ordem em que serão executadas. 

 

 



 

Atividade 2024 2025 
J F M A M J J A S O N D J F M A M J J A S O N D 

Revisão de  
Literatura 

                        

Elaboração  
do Projeto 

                        

Preparação dos 
instrumentos 

                        

Qualificação  
do projeto 

                        

Coleta dos  
dados 

                        

Controle de 
 qualidade 

                        

Revisão dos 
questionários 

                        

Dupla digitação                         

Análise dos dados                         

Elaboração  
do artigo 

                        

Defesa  
da dissertação 

                        

Publicação 
do artigo 

                        

Retorno à  
Comunidade 

                        

 

  



9. RECURSOS FINANCEIROS 

O presente estudo foi orçado em R$ 69.180,00 (sessenta e nove mil cento e 

oitenta reais). 100% do valor foi arrecadado pelo investigador principal (coordenador do 

estudo) e pelos alunos de mestrado e doutorado do Programa de Pós-graduação em 

Ciências da Saúde e Saúde Pública da FURG. Cerca de 80% do valor total (R$ 

54.000,00), foi destinado ao pagamento de entrevistadoras, enquanto o restante do valor 

foi destinado para compra de equipamentos para uso como, por exemplo, tablets, xerox 

e crachás, entre outros, além do pagamento de passagens de ônibus urbano para o 

deslocamento das entrevistadoras até as maternidades.Para a segunda parte do projeto, 

foi gasto R$ 200,00 em material de escritório (folhas, pastas, canetas), valor de 

responsabilidade da equipe de pesquisa. 

 

10. IMPACTO SOCIAL 

O momento do parto é, para muitas mulheres, o único em que terão contato com o 

sistema de saúde.Aumentar o acesso a métodos contraceptivos pós-parto eficazes pode 

reduzir o risco de gravidez indesejada e curtos intervalos entre nascimentos. 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres criada no Brasil tem, 

entre suas prioridades, a saúde sexual e a saúde reprodutiva, destacando-se o 

planejamento familiar que implica no respeito à liberdade e autonomia das mulheres 

para decidirem, de forma livre e responsável, se querem ou não ter filhos, quantos filhos 

desejam ter e em que momento de suas vidas (BRASIL,2004). 

Entre os métodos contraceptivos distribuídos aos municípios pelo Ministério da Saúde, 

o dispositivo intrauterino com cobre - TCu 380, destaca-se por ser um método com alto 

potencial de eficácia, praticidade, segurança, de longa ação, reversível e não hormonal. 

Embora o dispositivo possua larga utilização a nível mundial (cerca de 15%), no Brasil 

ainda há baixo registro de sua utilização, conforme dados da Pesquisa Nacional de 

Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS), realizada em 2006, em torno de 

1,9% (BRASIL, 2018). 

É fundamental que o DIU continue sendo ofertado durante o pré-natalenas maternidades 

durante o trabalho de parto e no pós-parto imediato. Além disso, é importante elaborar 

estudos para formulação de protocolos institucionais padronizados, incluindo 

treinamento dos profissionais. E, finalmente, é imprescindível ampliar as campanhas, 



 

desmistificando o uso do DIU em todas as etapas da vida reprodutiva da mulher 

(BRASIL, 2018; JAIN, 2019;MAKINO et al, 2023) 

A Unidade da Mulher do Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Correa Júnior 

vem, desde 2018, capacitando os profissionais médicos para a inserção do DIU-PP. 

Com os dados coletados no inquérito Perinatal de 2024 e no questionário de revisão 

puerperal, teremos a oportunidade inédita de estimar as taxas de continuidade e 

complicações pós inserção de DIU puerperal, com um número expressivo de puérperas 

e compartilhar a experiência deste serviço, buscando otimizar a oferta do método e 

consolidar seu uso. 
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AVALIAÇÃO DA CONTINUIDADE E DO POSICIONAMENTO AO 

ULTRASSOM DO DISPOSITIVO INTRAUTERINO PÓS-PLACENTÁRIO 

 

Resumo 

Objetivo: Avaliar as taxas de continuidade, expulsão e retirada do dispositivo 

intrauterino de cobre inserido no período pós-parto imediato, bem como seu 

posicionamento ao ultrassom, até seis meses após a inserção,comparando os desfechos 

segundoo tipo de parto (vaginal ou cesárea).Método: Estudo transversal para 

identificação das puérperas que inseriram o método pós-parto em 2024, seguido de 

acompanhamento longitudinal prospectivo das mulheres que retornaram para revisão 

ambulatorial em até seis meses pós-parto. Os dados do acompanhamento foram 

inseridos em um banco pré-existente dos partos. As associações entre os desfechos e a 

via de parto foram avaliadas por meio do teste qui-quadrado de Pearson e da razão de 

prevalência, adotando-se p<0,05 de um teste bicaudal. Resultados:Das 244 mulheres 

que inseriram o dispositivo intrauterino no pós-parto imediato, 157 (64,3%) 

compareceram à consulta de revisão. Entre as que retornaram, 10 (6,4%) apresentaram 

expulsão do dispositivo e 40 (25,5%) realizaram retirada, sendo 38 por mal 

posicionamento identificado à ultrassonografia e 2 a pedido da paciente. Considerando 

os casos de expulsão ou retirada por mal posicionamento (n=48), 27 mulheres (56,3%) 

optaram pela reinserção do método. A ultrassonografia foi realizada em 91,1% das 

participantes avaliadas, demonstrando posicionamento adequado do DIU em 73,4% dos 

exames. A retirada e o mal posicionamento foram significativamente mais frequentes 

após parto vaginal, com maior prevalência de retirada do método em comparação à 

cesariana (RP = 1,81; IC95%: 1,12–5,23; p = 0,022) e maior frequência de mal 

posicionamento ao ultrassom (41,0% vs. 21,1%; RP = 1,93; IC95%: 1,14–3,29; p = 

0,017). Ao final do acompanhamento, a taxa de continuidade do método foi de 85,4% 

entre as pacientes que retornaram para revisão ambulatorial, incluindo-se as 

recolocações efetuadas durante essa consulta.Conclusão: Embora as taxas de 

continuidade e posicionamento adequado do dispositivo intrauterino pós-parto sejam 

elevadas, é fundamental incentivar o acompanhamento ambulatorial para a identificação 

e o manejo oportuno de intercorrências, visto que, apesar de seguro, eficaz e de longa 

duração, o método requer seguimento periódico. 



 

Palavras-chave: Período Pós-Parto. Anticoncepção. Dispositivos Intrauterinos de 

Cobre. Ultrassonografia. Estudos Longitudinais. 

 

Introdução 

O planejamento familiaré um componente essencial da saúde pública e reprodutiva. Ele 

permite que indivíduos e casais decidam,livre e responsavelmente, sobre o número de 

filhos que desejam ter e o intervalo entre as gestações.1,2Dados recentes do Fundo 

Populacional das Nações Unidas,3 demonstram que 50% das gestações no mundo não 

são planejadas. No Brasil, estudos indicam que a prevalência de gestações não 

planejadas varia entre 54% e 68% em diferentes regiões.4-6A literatura indica que a falta 

de informação adequada e o uso inconsistente de métodos contraceptivos são fatores 

importantes na ocorrência de gestações indesejadas.7 

O puerpério é uma fase crítica do ciclo gravídico-puerperal, que se inicia com a 

expulsão da placenta e perdura até aproximadamente seis a oito semanas.8 A consulta 

puerperal, é crucial para detectar e prevenir riscos à saúde materna, promover hábitos 

saudáveis e orientar anticoncepção. Entretanto, evidências nacionais apontam baixa 

frequência da revisão puerperal, com prevalência variando de 34,7% a 53%,9,10 

especialmente entre mulheres com menor renda e escolaridade e usuárias da rede 

pública de saúde.11 Assim, o DIU de cobre apresenta-se como uma estratégia 

contraceptiva oportuna no pós-parto imediato, por ser um método seguro, de longa 

duração, reversível, altamente eficaz e que não interfere na amamentação.3 

Na literatura, o DIU pós-placentário apresenta uma taxa de continuidade de 55,6% a 

74,8% em 6 meses e 48,3% a 86,1% em 1 ano. A taxa de expulsão varia de 1,7% a 

38,1% no período de 1 ano, sendo maior nos DIUs inseridos após o parto vaginal. Já a 

taxa de remoção do método em até 1 ano variou de 3% a 23%, sendo os motivos mais 

citados para tal, sangramento e dor. Quanto ao mal posicionamento do DIU-PP na 

avaliação por ultrassonografia, estudos que realizaram o exame após 6 meses 

encontraram taxas entre 15,4 e 30%.12-26 

Diante da elevada ocorrência de gestações não planejadas e limitações no acesso 

e adesão às ações de planejamento familiar no período puerperal, ressalta-se a 

importância de estratégias que assegurem oferta oportuna de métodos contraceptivos 



 

eficazes. Estudos ressaltam que a disponibilização de métodos de longa duração é o 

elemento central para a efetividade do planejamento familiar, especialmente em 

contextos de maior vulnerabilidade social.1 O DIU de cobre se destaca como método 

seguro e eficaz no pós-parto imediato. Entretanto, apesar das recomendações da 

importância do acompanhamento puerperal e do seguimento das usuárias do método, 

persistem taxas relevantes de expulsão e remoção, além de dificuldades no retorno para 

avaliação pós-inserção, particularmente no âmbito do sistema público de saúde.8,9,25 

Sendo assim, este estudo objetiva avaliar as taxas de expulsão e remoção do DIU-PP, 

bem como o posicionamento do dispositivo ao ultrassom, até seis meses após a 

inserção. 

 

Metodologia 

O estudo foi realizado em Rio Grande, cidade mais antiga do Rio Grande do Sul/Brasil, 

localizada no extremo sul do estado, com uma população de 191.900 habitantes, sendo 

que cerca de 100.222 (52,2%)são do sexo feminino, estando 54.836 delas em idade 

fértil.27 Sua economia está baseada no comércio local, na atividade agropecuária e no 

escoamento de parte da produção do Rio Grande do Sul por meio do maior acesso 

portuário do estado, o Porto de Rio Grande. A cidade possui três hospitais, onde são 

realizados atendimentos obstétricos pelo SUS, convênios e particulares. 

Esta proposta de trabalho foi realizada com os dados obtidos através da sexta 

edição do Estudo Perinatal, que coletou informações de todos os nascimentos ocorridos 

entre 01 de janeiro e 31 de dezembro de 2024 nos três hospitais do município. Na 

primeira parte da pesquisa, foi utilizado delineamento transversal (de prevalência) 

censitário, com as mães sendo abordadas ainda na maternidade, em até 48 horas após o 

parto. A segunda fase do estudo foi realizada por um acompanhamento prospectivo 

longitudinal que incluiu todas as mulheres que retornaram para revisão do DIU-PP no 

ambulatório do HU/FURG, no período de 6 meses pós-parto, através de análise dos 

prontuários. Foram incluídas as puérperas que seu recém-nascido tivesse peso igual ou 

superior a 500 gramas e/ou pelo menos 20 semanas de gestação. Foram excluídas 

participantes que apresentavam limitação que comprometesse a compreensão e a 

capacidade de responder as perguntas.As entrevistadoras percorriam diariamente os três 

hospitais do município e buscavam, nos livros de registro de nascimentos, os partos 



 

realizados no dia anterior. Após identificar as puérperas elegíveis para o estudo, era lido 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, em caso de concordância, o 

questionário era aplicado. Na alta hospitalar, todas as pacientes que inseriram o DIU no 

pós-parto foram encaminhadas para acompanhamento ambulatorial no serviço de DIU-

PP do Hospital Universitário da FURG/EBSERH. As mulheres eram orientadas a 

agendar essa revisão dentro de 45 dias, quando eram realizadas anamnese, exame 

ginecológico e ultrassonografia transvaginal (UST). A busca das mulheres que 

inseriram DIU-PP e retornaram para revisão foi realizada por meio dos dados contidos 

em seus prontuários médicos, em formatos físico e eletrônico. 

Os dados do acompanhamento do DIU-PP foram inseridos no banco pré-

existente do Estudo perinatal de 2024. Em seguida, realizou-se a categorização e criação 

de variáveis derivadas. Para considerar a inserção do DIU-PP, foi utilizada a resposta 

SIM à pergunta “Agora, neste parto, foi colocado DIU?”. Para a avaliação da expulsão 

do DIU, considerou-se o relato da mulher, associado à não visualização do fio do DIU 

ao exame especular e à não identificação do dispositivo pela UST. A retirada e a 

recolocação encontravam-se relatadas em prontuário médio. Por fim, o mal 

posicionamento ao exame de UST foi considerado quando partes do DIU se 

encontravam no orifício interno do colo. 

Após a análise das frequências, foi realizada a comparação das variáveis 

sociodemográficas e obstétricas entre as mulheres que retornaram e não retornaram ao 

serviço. Para análise da associação entre expulsão, retirada, recolocação, mal 

posicionamento do DIU-PP no exame de ultrassonografia, e presença de fio do DIU-PP 

visível em relação à via de parto, foi utilizada a análise bivariada, com cálculo da razão 

de prevalência, intervalo de confiança e teste do qui-quadrado de Pearson, adotando-se 

o valor p<0,05 no programa Stata 15.0. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande, com número de parecer 

5.849.082/2023 e CAAE 65063722.9.0000.5324. 

 

Resultados 

Das 244 mulheres que colocaram o DIU-PP em 2024, 157 (64,3%) retornaram 

para revisão do dispositivo. A média de idade das puérperas foi de 26,56 anos 

(DP±6,38), 66,4% se autodeclararam brancas, 80,3% possuíam companheiro, e 78,3% 



 

tinham estudado 12 anos ou menos. Em relação às características obstétricas, 59,8% 

tinham dois ou mais partos prévios; 82,8% iniciaram o pré-natal no primeiro trimestre; 

87,1% realizaram 6 ou mais consultas, e 70,9% tiveram cesárea (tabela 1). Não houve 

diferença estatística em relação a idade (p=0,554), a presença de companheiro 

(p=0,295), escolaridade (p=0,528), paridade (p=0,422) e tipo de parto (p=0,699) entre 

as pacientes que retornaram e as que não retornaram para revisão (tabela 2). 

 
 

Tabela 1 – Descrição da amostra da avaliação de expulsão e posicionamento ao  
ultrassom do dispositivo intrauterino pós-placentário (244) 
 
Variáveis Número % 
Idade materna (anos)    
≤ 25 120 49,2 
≥26 124 50,8 
Cor da pele   
Branca 162 66,4 
Parda/Preta 82 33,6 
Tem companheiro   
Sim 196 80,3 
Não 48 19,7 
Escolaridade materna (anos completos)   
≤12 191 78,3 
≥13 53 21,7 
Paridade   
Primípara 98 40,2 
Multípara 146 59,8 
Trimestre de início do PN   
Primeiro 193 82,8 
Segundo ou terceiro 40 17,2 
Número de consultas realizadas   
6 ou mais 210 87,1 
1 a 5 31 12,9 
Tipo de serviço onde realizou pré-natal   
Convênio/Privado 40 17,0 
Público 196 83,0 
Tipo de parto   
Vaginal  71 29,1 
Cesariana 173 70,9 

Fonte: dados coletados pelos autores, 2025. 

 

 



 

 

Tabela 2 – Distribuição das características das puérperas segundo o retorno à 
consulta de revisão ambulatorial (244) 

______________________________________________________________________ 

Variáveis Retornaram à revisão n (%) Não retornaram n (%) p-valor 

Idade materna (anos) 
  

0,554 

< 25 75 (47,77) 45 (51,72) 
 

≥26 82 (52,23) 42 (48,28) 
 

Tem companheiro 
  

0,295 

Sim 123 (78,34) 73 (83,91) 
 

Não 34 (21,66) 14 (16,09) 
 

Escolaridade 
  

0,528 

≤ 12 124 (78,98) 67 (77,01) 
 

≥13 33 (21,02) 20 (22,99) 
 

Paridade 
  

0,422 

Primípara 66 (42,04) 32 (36,78) 
 

Multípara 91 (57,96) 55 (63,22) 
 

Tipo de parto 
  

0,699 

Vaginal 47 (29,94) 24 (27,59) 
 

Cesárea 110 (70,06) 63 (72,41) 
 

 

Fonte: dados coletados pelos autores, 2025 

 

Das 157 mulheres que retornaram, 107 (68,1%) permaneciam com o DIU, 10 (6,4%) 

tinham expulsado o dispositivo, 38 (24,2%) o retiraram por estar mal posicionado no 

UST e 2 (1,3%) solicitaram a retirada. A ultrassonografia foi realizada por 143/157 

(91,1%) das mulheres e 105/143 (73,4%) tinham o dispositivo bem-posicionado. Entre 

as pacientes que expulsaram e as que retiraram por estar mal posicionado ao UST, mais 

da metade 27/48 (56,3%) recolocaram o DIU (figura 1). 

 

 

 

 



 

 

 
Figura 1 - Fluxo de acompanhamento das mulheres que retornaram para 
avaliação após inserção do DIU-PP, incluindo avaliação ultrassonográfica, 
desfechos relacionados à posição do dispositivo, recolocação e taxa final de uso do 
método. 

157 mulheres retornaram (64,3%) 

↓ 

Ultrassonografia realizada 
143/157 (91,1%) 

↓ 

Resultado da ultrassonografia (n=143) 
• DIU bem posicionado: 105 (73,4%) 
• DIU mal posicionado: 38 (26,6%) 

↓ 

Situação clínica entre as 157 mulheres 
• Permaneceram com DIU: 107 (68,1%) 

• Expulsão: 10 (6,4%) 
• Retirada por mal posicionamento: 38 (24,2%) 

• Retirada a pedido: 2 (1,3%) 

↓ 

Elegíveis para nova inserção (expulsão + mal posicionamento) 
48 

↓ 

Recolocaram o DIU 
27/48 (56,3%) 

↓ 

Uso final do método 
134/157 (85,4%) 

 

 

Na tabela 3 observamos que a expulsão do DIU-PP foi maior entre as pacientes 

que realizaram parto vaginal 5/47 (10,6%) vs 5/110 (4,5%) das que realizara cesárea, 

mas não foi significativo (p=0,152). No entanto, as mulheres que inseriram o dispositivo 

após o parto vaginal tiveram uma prevalência de retirada do método 8 vezes maior do 



 

que as que inseriram na cesárea (RP: 1,81; IC95%: 1,12 – 5,23; p=0,022). Também 

vemos que as pacientes que colocaram o DIU após o parto vaginal apresentaram este 

mais mal posicionado ao UST 41% vs 21,1% do que as que colocaram após a cesárea 

(RP: 1,93; IC95%: 1,14 – 3,29; p=0,017). Em relação ao fio do DIU, esse foi visualizado 

no exame especular em 65,3% das mulheres examinadas, sendo mais visível entre 

aquelas que tiveram inserçãoapós parto vaginal (85,7%)em relação às que tiveram 

inserção durante a cesariana(57,1%) (RP: 1,50; IC95%: 1,22 – 1,84; p=0,001). 

 

Tabela 3 -Análise da expulsão, retirada, recolocação e posição do DIU-PP ao UST e 
visibilidade do fio do estudo da avaliação da expulsão e do posicionamento ao 
ultrassom do dispositivo intrauterino pós-placentário (157) 

Variáveis Cesária 
N   % 

Vaginal 
N   % 

p-valor 
RP (IC95%) 

Expulsão (157)   0,152 
Sim  5 (4,5) 5 (10,6) 1,75 (0,89-3,42) 
Não  105 (95,5) 42 (89,4) 1.0 
Retirada (147)   0,022 
Sim  23 (21,9) 17 (40,5) 1,81 (1,12 – 5,23) 
Não  82 (78,1) 25 (59,5) 1.0 
Recolocação (50)   0,522 
Sim  14 (50) 13 (59,1) 1,23 (0,64 – 2,33) 
Não  14 (50) 9 (40,9) 1,0 
Posição ao Ultrassom    0,017 
Correto 82 (78,8) 23 (59) 1.93 (1,14 – 3,29) 
Mal posicionado 22 (21,2) 16 (41) 1,0 
Fio do DIU visível   0,001 
Sim  60 (57,1) 36 (85,7) 1,50 (1,22 – 1,84) 
Não  45 (42,9) 6 (14,3) 1,0 
Fonte: dados coletados pelos autores, 2025. 

 

Por fim, entre as pacientes que retornaram para a consulta de revisão (n=157), as 

queixas mais referidas foram: corrimento 18,5%, sangramento 14,8%, dispareunia 

10,3% e cólicas 4,5%.  Ao final do acompanhamento a taxa de uso do método foi de 

134/157 (85,4%). 

 

Discussão 



 

Neste estudo, 64,3% das puérperas retornaram para consulta de revisão do DIU-PP 

dentro do período de até seis meses, não sendo observada diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos conforme a via de parto (parto vaginal versus 

cesariana).Esse achado é relevante por demonstrar que a estratégia de inserção do DIU-

PP pode ser aplicada de forma equitativa, sem prejuízo no seguimento conforme a via 

de parto, fortalecendo sua implementação como política pública de planejamento 

reprodutivo. Resultados semelhantes foram encontrados na literatura, com taxas de 

acompanhamento variando entre 62% e 82%.18-20,26 Na Pensilvânia (EUA), pesquisa 

que acompanhou 111 mulheres submetidas à inserção de DIU-PP durante seis meses 

observou uma taxa de retorno de 62,2%.18 De forma semelhante, estudo realizado em 

Fortaleza identificou taxa de acompanhamento de 82,2% (130/158).19 Apesar da taxa de 

retorno ser semelhante a outros estudos, chama atenção que mesmo recebendo 

orientações sobre a importância do retorno ainda durante a internação obstétrica, pouco 

mais da metade das pacientes realizaram a revisão. No encaminhamento para o 

ambulatório de seguimento, foi ressaltado que, além da consulta, seria realizada 

ecografia de controle no mesmo momento, e, ainda assim, não se observou uma adesão 

consistente. Torna-se fundamental reforçar, no momento da alta, a importância do 

retorno para revisão do DIU-PP, considerando as maiores taxas de expulsão e mal 

posicionamento nesse período. A baixa adesão pode estar relacionada a barreiras de 

acesso, sobrecarga materna no puerpério e limitações socioeconômicas. Estratégias 

como agendamento da consulta ainda durante a internação, lembretes telefônicos ou por 

aplicativos de mensagem, articulação com a atenção primária para acompanhamento 

mais próximo e integração da revisão do DIU à consulta puerperal de rotina podem 

contribuir para melhorar as taxas de retorno. 

Conforme mencionado anteriormente,a taxa de expulsão do dispositivo nesta pesquisa 

foi de 6,4%, similar a outros estudos16,18,21,configurando uma taxa reduzida e 

clinicamente aceitável. No Sri Lanka, estudo com 470 mulheres apresentou uma taxa de 

expulsão de 6,7%.16 Em contrapartida, diversos estudos no Brasil apresentaram taxas 

mais altas, entre 24% e 38%.15,20,24 Também, na Pensilvânia (EUA), um estudo com 200 

mulheres encontrou, em seis meses de acompanhamento, taxa de expulsão de 

24%.13Essas discrepâncias podem ser atribuídas a diferenças nos protocolos de inserção, 

no momento do procedimento, na experiência dos profissionais, no tipo de dispositivo 

utilizado e nos critérios de acompanhamento pós-parto, fatores reconhecidamente 

associados ao risco de expulsão. Além disso, a padronização da técnica de inserção e o 



 

treinamento da equipe assistencial têm sido apontados como elementos-chave para a 

redução das taxas de expulsão. No presente estudo, não observamos evidência de 

diferença estatisticamente significativa nas taxas de expulsão entre partos vaginais e 

cesarianas,achado que reforça a segurança da inserção imediata do DIU no pós-parto, 

independentemente da via de parto;porém isto pode ser devido ao baixo poder da 

amostra do estudo. 

Embora a taxa de expulsão não tenha apresentado diferença estatística no presente 

estudo, o mal posicionamento do DIU foi significativamente maior nas pacientes que o 

inseriram após parto vaginal do que aquelas que colocaram na cesárea. A 

ultrassonografia de controle foi realizada na grande maioria das mulheres que 

compareceram à consulta de acompanhamento e, em 26,6% dos casos, o dispositivo 

encontrava-se mal posicionado. Resultado semelhante foi descrito por Gurney et al., 

2020, que avaliou 111 mulheres e observou uma taxa de 30% de mal posicionamento do 

DIU-PP.18 Em outros estudos que realizaram o exame de ultrassonografia para avaliar a 

localização do DIU, as taxas de mal posicionamento variaram entre 2,5% e 45%.12,13,18-

20,23 Dois estudos realizados na Índia apresentaram resultados extremos: Chawla et al.12 

encontraram 45% dos dispositivos mal posicionados no terceiro dia pós-parto, enquanto 

Dorairajan et al.23 observaram taxa de 2,5% ao final de três meses de seguimento. A 

ampla variação dessas taxas pode estar relacionada a diferenças nos critérios 

diagnósticos, no momento de realização do exame e na experiência do examinador. 

Dessa forma, torna-se necessário um estudo que padronize o momento para realização 

do UST e os critérios de avaliação do DIU-PP, para que se possa medir com mais 

fidedignidade as taxas de mal posicionamento do dispositivo e a influência da via de 

parto. 

Apesar da ocorrência de expulsão e mal posicionamento do DIU na revisão, mais da 

metade das mulheres solicitaram a recolocação do método no momento da consulta de 

revisão.  Nenhuma pesquisa que avaliasse a recolocação do dispositivo, nesse momento, 

foi encontrada na literatura. No entanto, esse estudo demonstra a boa aceitação das 

mulheres em usar o método, mesmo quando a experiência da colocação no parto não foi 

satisfatória. Ressalta-se, portanto, a importância de que os serviços considerem a oferta 

sistemática de recolocação do DIU às mulheres durante a consulta de revisão do DIU-

PP, como estratégia para ampliar a continuidade do uso do método. 



 

Além da expulsão e do posicionamento do dispositivo foi avaliada a presença do fio do 

DIU-PP no exame especular, com visualização em 65,3% dos exames, sendo 

significativamente mais frequente nos DIUs colocados após o parto vaginal 85,7% 

versus 57,1% na cesárea. Esses achados contrastam com resultados encontrados na 

literatura. Estudos realizados nos Estados Unidos, relataram taxas de visualização do fio 

consideravelmente menores, de 23,5% no parto e 25% na cesárea.13,18 De forma 

semelhante, estudo brasileiro conduzido por De Albuquerque et al.19encontrou apenas 

29,1% de fios visíveis após inserção do DIU-PP na cesárea. As diferenças observadas 

podem estar relacionadas a variações na técnica de inserção, no momento do 

seguimento e nas características obstétricas das populações estudadas. Além disso, 

como evidenciado no atual estudo, a via de parto e, por conseguinte, a via de colocação 

do DIUpodem influenciar na visualização do fio. 

Por fim, a pesquisa avaliou as principais queixas relatadas pelas pacientes no momento 

da consulta de revisão. E em consonância com resultados descritos em outros estudos da 

literatura, os efeitos colaterais mais citados foram: corrimento, alterações de padrão no 

sangramento e dor.12,17,21,22,26Para facilitar a tolerância a esses sintomas, é fundamental 

orientar previamente sobre sua possível ocorrência e formas de manejo, destacando que 

muitos desaparecem após alguns meses de uso do dispositivo. Informações claras sobre 

os efeitos esperados e seu controle podem contribuir para a continuidade do método. 

No contexto geral, os achados deste estudo reforçam que o seguimento é determinante 

para a efetividade do método no período pós-parto. Ao final de seis meses de 

acompanhamento, além das mulheres que mantiveram o uso do dispositivo, tivemos o 

acréscimo daquelas optaram pela recolocação durante a consulta de retorno. No final do 

processo, a taxa de continuidade do método foi de 85,4%. Estudos mostram taxas de 

55,6% a 74,8% no mesmo período, com maior variabilidade, entre 48,3% e 86,1% no 

período de 1 ano.14,16-22,26 Esses resultados evidenciam que o retorno ambulatorial 

permite a identificação e o manejo oportuno de intercorrências, contribuindo para 

maiores taxas de continuidade e consolidando o DIU-PP como método eficaz no 

cuidado reprodutivo. 

A principal limitação deste estudo é a perda de seguimento, uma vez que cerca de um 

terço das puérperas não compareceu à consulta de revisão, o que pode ter influenciado a 

estimativa real de expulsão, mal posicionamento e continuidade do método. Por outro 



 

lado, o estudo apresenta pontos fortes, como o seguimento sistematizado das pacientes 

com avaliação clínica e ultrassonográfica, a comparação entre vias de parto e a análise 

de desfechos relevantes para a prática clínica, como expulsão, posicionamento do 

dispositivo, visualização do fio e continuidade do método. Além disso, o 

acompanhamento permitiu a recolocação do DIU. Estudos futuros multicêntricos, com 

amostras maiores e seguimento prolongado são necessários para confirmar esses 

achados e avaliar estratégias que otimizem a inserção e a melhora da continuidade do 

método no período pós-parto. 

 

Conclusão 

O estudo evidenciou que a taxa de retorno para acompanhamento em até seis meses foi 

semelhante à descrita na literatura; porém, ainda há necessidade de fortalecer estratégias 

que ampliem a adesão à consulta para revisão do DIU-PP. Embora tenham sido 

observadas intercorrências como expulsão e mal posicionamento do dispositivo, 

especialmente após o parto vaginal, o seguimento puerperal possibilitou a identificação 

precoce desses eventos e o manejo oportuno, incluindo a recolocação do método. Sendo 

assim, a realização da avaliação ultrassonográfica mostrou-se um recurso importante, 

subsidiando decisões clínicas e ampliando a segurança do método. Por fim, observou-se 

uma elevada taxa de continuidade do método, superior à relatada em muitos estudos, 

destacando-se a importância do acompanhamento ambulatorial e da possibilidade de 

reinserção do dispositivo para a manutenção do uso contraceptivo. Esses achados 

reforçam o DIU como uma estratégiacontraceptiva viável no pós-parto imediato, com 

excelente aceitação. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A: Quadro de Revisão com o Resumo dos Artigos Selecionados 

 
Descrição  Amostra Delineamento Objetivo Resultados 

BLUMENTHAL et al, 2016. 
Zambia 
Programmatic experience of post-partum 
IUD use in Zambia: na observational study 
on continuation and satisfaction. 

591 
mulheres 

Observacional 
prospectivo 

Avaliar as taxas de 
continuação após 12 meses e 
causas da retirada do DIU-PP 

- 51,6% mantiveram acompanhamento  
- Taxa de continuidade de 91,4% 
- Taxa de expulsão foi de 5,6% 
- 3% realizaram a retirada e os motivos mais citados foram: dor, 
sangramento, oposição do marido e desejo de nova gestação  

CHAWLA et al, 2017. 
India 
Ultrasound guided detection of position of 
post partum intra uterine contraceptive device 
and its relation to complications. 

200 
mulheres 

Prospectivo 
analítico 

Estudar a localização por 
ultrassom do DIU-
PP,queixas, taxa de expulsão 
em 6 meses 

- Mal posicionamento ao ultrassom no 3ºdia: 45%, sendo 
significativamente maior (62%) no parto vaginal. 
- Maior queixa em 6 semanas foi dor (50%) 
- Taxa de expulsão 1,72% 

KUMAR et al, 2018. 
India 
One-year continuation of postpartum 
intrauterine contraceptive device: Findings 
from a prospective cohort study in India. 

1200 
mulheres 

Coorte 
prospectivo 

Estimar as taxas de 
continuação do DIU-PP após 
1 ano 

- 70,3% mantiveram acompanhamento  
- Taxa de continuidade 62,8% 
- Taxa de expulsão 7,5% 
- Taxa de retirada 19,3% por sangramento, dor ou corrimento 

GURNEY et al, 2018. 
Estados Unidos 
Six-month expulsion of postplacental copper 
intrauterine devices placed after vaginal 
delivery. 

200 
mulheres  

Observacional 
prospectivo 

Determinar a proporção de 
DIUs-PPexpelidos, mal 
posicionados e continuados, 
até 6 meses pós-parto. 

- 74,5% retornaram para avaliação em 6 semanas e 81% em 6 meses 
- 23,5% tinham fio visível em 6 semanas e, após 6 meses: 
- Taxa de continuidade 55,6% 
-Taxa de expulsão foi 24% 
- Mal posicionados eram 15,4% 

JAIN et al, 2019. 
India 
Acceptance, safety and complications of 
postpartum intra uterine contraceptive 
device: a prospective study in tertiary care 
hospital. 

1253 
mulheres 

Observacional  
prospectivo 

Avaliar a taxa de 
continuidade do DIU-PP e 
complicações após 12 meses. 

- 51,8% mantiveramacompanhamento 
-Taxa de continuidade 85,5% 
-Taxa de expulsão 5,5% 
-Taxa de remoção 14,5% por sangramento, dor ou DIU mal posicionado 

HOCHMULLER et al, 2020. 322 Observacional Avaliar a taxa de expulsão do - 52,7% mantiveram acompanhamento 



 

 

Brasil 
Expulsion rate of intra uterine device: 
mediate vs. immediate puerperium period. 

mulheres prospectivo DIU-PP imediato em 60 
dias,e se o tipo de parto é 
preditorde expulsão 

- Taxa de expulsão de 28,8% 
- Dentre as que expulsaram, 79,6% foram DIUs inseridos pós-parto 
vaginal, mostrando que o tipo de parto foi fator preditor significativo 
para expulsão do DIU (p<0,0001) 

DASANAYAKE et al, 2020. 
Sri Lanka 
Single center experience on implementation 
of the postpartum intrauterine device 
(PPIUD) in Sri Lanka: a retrospective study. 

470 
mulheres 

Observacional 
retrospectivo 

Avaliar a inserção do DIU-
PP e taxa de continuidade  

- 25% mantiveram acompanhamento em 1 ano 
-Taxa de continuidade 79,8% 
- Taxa de expulsão foi 6,7% 
- Taxa de retirada foi de 6,7% 

GURNEY et al, 2020. 
Estados Unidos 
Ultrasound assessment of postplacental 
copper intrauterine device position 6 months 
after placement during cesarean delivery. 

111 
mulheres 

Observacional 
prospectivo 

Avaliar aposição 
ultrassonográfica de DIUs de 
cobre 6 meses após a 
inserção durante o parto 
cesáreo 

- 46% retornaram para controle em 6 semanase 62,2% em 6 meses 
-75% dos fios não visualizados em 6 semanas. Já em 6 meses: 
- 30% DIU mal posicionados 
- Taxa de expulsão foi de 7% 
- Taxa de retirada foi de 3% 

VIJAYALAKSHMI et al, 2020. 
India 
A prospective interventional study of intra-
caesarean copper intrauterine contraceptive 
devices insertion in a teaching hospital in a 
rural medical college in Telangana, India. 

60 
mulheres 

Prospectivo 
intervencionist

a 

Avaliar as taxas de 
continuidade do DIU-PP, 
queixas, visualização do fio e 
posição ao ultrassom em1 
ano pós cesárea 

- Taxa de continuidade em 1 ano foi de 48,3% 
- 30% das pacientes apresentaram queixas, sendo as mais comuns: 
sangramento irregular e leucorreia 
- Taxa de remoção foi de 23% 
- 47% apresentavam fios visíveis após 1 ano  

RWEGOSHORA et al, 2020. 
Tanzânia 
A one-year cohort study of complications, 
continuation, and failure rates of postpartum 
TCu380A in Tanzania. 

1114 
mulheres  

Coorte 
prospectivo  

Avaliar a taxa de 
continuidade do DIU-PP 
após 1 ano 
(contato telefone) 

- 45,8% das mulheres completaram 1 ano de acompanhamento 
- Taxa de continuidade foi de 86,1% 
-  Taxa de expulsão foi de 2,1% 
- Causas da descontinuidade: sangramento irregular, dor 

DE ALBUQUERQUE et al, 2021. 
Brasil  
Continuation and satisfaction with 
intrauterine copper device inserted during 
caesarean delivery. 

158 
mulheres 

Observacional 
prospectivo 

Avaliar a continuidade e 
satisfação de mulheres que 
colocaram DIU de cobre 
durante o parto cesáreo 

- Contato com 82,2% pacientes ao final de 6 meses 
- Taxa de continuidade 92% em 6 semanas e 71,5% em 6 meses 
- Taxa de mal posicionamento na ultrassonografia foi de 5% após 6 
semanas, e fio visível em 29,1% das pacientes 
 

NAHAS et al, 2023. 
Brasil  
Immediate postpartum insertion of cooper 

352 
mulheres 

Coorte 
 

Avaliar as taxas de expulsão 
e continuação do DIU-PP 

- Após 6 semanas: 65% dos DIUs estavam bem posicionados, 8,5% foi a 
taxa de expulsão e 10,8% a taxa de DIUs mal posicionados 
- Após 6 meses: 243 mulheres retornaram, com uma taxa de 



 

 

intrauterine device in a Brasilian University 
Hospital: expulsion and continuation rates. 

continuidade de 74,4% e taxa de expulsão de 25,6% 
- Taxa de expulsão foi maior nos partos vaginais68,4% 

GUPTA et al, 2023. 
India 
Correlates of post-partum intra-uterine 
copper-T devices (PPIUCD) acceptance and 
retention: an observational study from North 
India. 

180 
mulheres 

Observacional 
prospectivo 

Avaliar taxa de continuidade 
após 6 meses do DIU-PP e 
causas da descontinuidade 

-85% das pacientes mantiveram acompanhamento em 3 e 6 meses 
- Taxa de retenção em 6 meses65,6% 
-Taxa de expulsão 5,6%. 
-Taxa de remoção 13,9% 
- Principal causa da remoção foi sangramento  
 

DORAIRAJAN et al, 2023. 
India 
Effect of the timing of insertion of 
postpartum intrauterine contraceptive device 
(PPIUCD) copper T380A on expulsion rates. 

320 
mulheres 

Comparativo 
prospectivo 

Avaliar as taxas de expulsão 
e complicaçõesem 6 semanas 
e 3 meses. Avaliar 
posicionamento ao 
ultrassomantes da alta 
hospitalar 

- 48,4% mantiveram acompanhamento 
-2,5% apresentaram mal posicionamento do ultrassom 
-Taxa de expulsão foi de 5% no grupo de inserção imediata e 3,75% no 
de inserção precoce (OR 0,75; IC95%: 0,266-2,11) 
- 26% das pacientes precisaram cortar o fio na revisão 
- Não houve solicitação de remoção  

MAKINO et al, 2023. 
Brasil  
Efficacy of long-acting contraceptive 
methods – cooper intrauterine device in 
women in the immediate puerperium in a 
hospital in Presidente Prudente. 

97 
mulheres 

Coorte 
retrospectivo 

Avaliar as taxas de expulsão 
do DIU-PP conforme o tipo 
de parto, com realização de 
ultrassom 45 diaspós-parto 

- Taxa de expulsão foi 38,1% entre as parturientes de cesárea foi de 
26,1%, enquanto entre as de parto normal, foi de 49,0% (OR: 2,8; IC95%: 
1,19-6,75; P:0,019) 

SRIVASTAVA et al, 2024. 
Índia 
One-year continuation of postpartum 
intrauterine contraceptive device: Findings 
from aprospective cohort study in India. 

916 
mulheres 

Coorte 
prospectivo 

Estimar as taxas de 
continuação do DIU-PP em 6 
semanas, 6 meses e 1 ano 

- 79,4% das pacientes mantiveram acompanhamento 
- Taxa de continuidade de 88,7% em 6 semanas, 74,8% em 6 meses e 
60,1% em 1 ano (IC95%: 56,5-63,5) 
- Maior taxa de expulsão (58,1%) foi encontrada em 6 semanas 
- Taxa de remoção foi maior(41,6%) no intervalo de 6 meses a 1 ano, 
devido a sangramento, dor abdominal ou corrimento 

PAES et al, 2024. 
Brasil 
Follow-up after copper intrauterine 
contraceptive device insertion in the 
immediate postpartum period. 

363 
mulheres 

Observacional 
retrospectivo 

Descrever o seguimento em 1 
ano, das pacientes que 
inseriram DIU de cobre no 
pós-parto imediato 

- 44,6% mantiveram acompanhamento 
- Taxa de continuidade em 1 ano foi 8,2%  
- 19% solicitaram a remoção do DIU 
- Principais queixas foram corrimento, dor pélvica e sangramento 
 



 

 

APÊNDICE B:Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE C: Questionário Perinatal 2024 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE D: Questionário DIU Pós Placentário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 1: Parecer CEPAS n

ANEXO 

 

: Parecer CEPAS nº5.849.082 – CAAE nº 65063722.9.
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